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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE *********

OFÍCIO Nº 00/202*/**
*Data.
A Sua Excelência o(a) senhor(a),
*******
Secretaria Municipal de Educação – SME
*Endereço
ASSUNTO: 
Requisição de Informações. Contratações temporárias de professores


Senhor(a) Secretário(a),
1.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da Promotoria de Justiça de ******, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com base no art. 8º, inciso II, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, define como uma das finalidades do Procedimento Administrativo o acompanhamento contínuo de políticas públicas e/ou instituições.
2.

Considerando que a Constituição Federal estabelece expressamente, em seu art. 205, o direito de todos à educação, e que este possui caráter complexo, englobando todos os serviços, garantias e direitos a ele inerentes, instaurou-se o Procedimento Administrativo (PA) nº ***********, cujo objeto apurar a quantidade e a suficiência do número de cargos públicos de provimento efetivo afetos diretamente à educação no município..
3.

Diante do exposto, bem como considerando as atribuições dessa Promotoria de Justiça no acompanhamento da política de educação no município ********, serve-se o presente para REQUISITAR o envio, no prazo de 15 dias, as seguintes informações:
I. Nomenclatura oficial dos cargos ou empregos públicos existentes (exemplo: Professor de Educação Infantil, Professor de Ensino Fundamental, Coordenador Pedagógico, Diretor Escolar, Psicólogo, Assistente Social, entre outros);

II. Quantitativo de servidores lotados em cada cargo e quantitativo de cargos vagos (se houver);
III. Relação de professores efetivos e temporários, por unidade de ensino, especificando, bem como a indicação dos profissionais cedidos de outros órgãos, se existirem;
IV. Cópias dos atos administrativos que fundamentaram as contratações temporárias atuais, acompanhados da data de contratação e do período estabelecido para cada contratado;

V. Informar como ocorre a substituição de servidores afastados por período superior a 15 dias;

VI. Se há concurso público vigente, em andamento ou previsto para convocação de professores efetivos, indicando, se houver, candidatos em lista de espera e seu quantitativo.
4.

No ensejo, renovamos votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

********* 
Promotor(a) de Justiça 
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************** 
ENDEREÇO – CEP: ****** – *****CE

e-mail: **********@mpce.mp.br
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